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			Apresentação


			 


			A Era da Inclusão estabelece-se mediante as práticas sociais, pedagógicas, acessíveis e das políticas públicas que objetivam o desenvolvimento e o envolvimento das pessoas com necessidades educacionais especiais nos mesmos locais e de valorização de suas identidades como sujeitos que carecem de políticas públicas acessíveis e eficazes.


			As políticas de inclusão promovem o acesso às pessoas com necessidades especiais a ocuparem os lugares epistêmicos de atuação, quer seja na escola, quer seja no mercado de trabalho e, consequentemente, na sociedade. Nesse sentido, as intencionalidades das ações inclusivas enxergam as capacidades dos sujeitos com deficiência, bem como tornam visíveis as habilidades que podem ser construídas e ampliadas no contexto da educação de todos, com todos, para todos e em benefício de todos.


			Visando contribuir com os processos de repensar as práticas metodológicas na realização do exercício da cidadania, a identidade apresentada nesta coleção de cinco livros Educação Inclusiva no Brasil abre as comportas do conhecimento e dos redutos de oportunidades referentes aos sujeitos com deficiência ou que apresentam determinadas limitações a serem protagonistas de suas próprias histórias.


			Sendo assim, este é o primeiro livro da coleção Educação Inclusiva no Brasil que traz como enfoques epistêmicos a historicidade, a gestão e as políticas públicas e de inclusão nas formas de pensar e desenvolver as práticas inclusivas e acessíveis tanto na escola quanto fora dela. As discussões apresentadas aproximam os termos especial e inclusão da realidade dos sujeitos que carecem muito mais de ações eficazes que apenas a função socializadora e interativa da escola. Requerem intervenções e métodos que estejam associados às necessidades diversas de cada aluno com a finalidade de realização das práticas cidadãs.


			Os autores apresentam nos 17 capítulos uma forma peculiar de debater as temáticas referentes à prática de ensino e aprendizagem sobre o enfoque administrativo da educação especial na multiplicidade cultural e de conhecimentos do nosso imenso país. Muitos dos trabalhos, mesmo sendo de cunhos teóricos, simbolizam parte das experiências dos autores na problematização dos percursos que necessitam ser delineados tanto na garantia quanto na estruturação do ensino inclusivo no Brasil.


			No primeiro capítulo, são apresentados os percursos e os avanços da educação especial no Brasil, bem como da mudança semântica para educação inclusiva. O segundo capítulo enfoca a educação inclusiva tanto do plano da diversidade quanto da lógica das singularidades. Já no terceiro capítulo, são debatidas as breves considerações sobre a história, educação e gestão da comunidade surda.


			As reflexões do quarto capítulo voltam-se para a compreensão do processo social e histórico da educação inclusiva. No quinto capítulo, o percurso da educação inclusiva passa a ser entendido mediante os avanços e as possibilidades da legislação brasileira. E o sexto capítulo apresenta uma discussão baseada na genealogia da educação das pessoas com deficiência no Brasil, problematizando algumas questões.


			No sétimo capítulo, um breve histórico é apresentado sobre o cumprimento das políticas públicas aos estudantes com deficiência no ensino regular, aproximando-se das discussões apresentadas no oitavo capítulo, que se preocupa em mostrar o percurso das pessoas com deficiência no Brasil. No nono capítulo, são demonstrados alguns elementos sobre a inclusão de pessoas com deficiência no Brasil à luz das pesquisas realizadas. E no décimo capítulo as reflexões e discussões são direcionadas à educação e à inclusão no ensino superior como propostas necessárias a serem pensadas e colocadas em prática.


			Já no décimo primeiro capítulo, o estudo da legislação brasileira tem como contexto de investigação a educação inclusiva em um curso de Pedagogia. No décimo segundo capítulo, os alunos com deficiências inseridos no contexto da educação infantil tornam o ponto de reflexão e readequação das estratégias de ensino, e no décimo terceiro capítulo, a inclusão nas aulas de Ensino Religioso torna-se a proposta de discussão das ações inclusivas que carecem de realização na escola.


			No décimo quarto capítulo, a inclusão é vista a partir do contexto social e da ação da psicolinguística, aproximando teoria e prática. No décimo quinto capítulo, o papel da educação inclusiva constitui fator essencial para a reabilitação da pessoa com deficiência, aproximando as ações educativas aos campos da saúde. No décimo sexto capítulo, apresenta-se o Napne como mediador das ações eficazes de inclusão. E, por fim, no décimo sétimo capítulo estabelecem-se reflexões sobre o fazer pedagógico.


			Conhecer a legislação brasileira que rege as práticas de educação especial na concepção do ensino e da aprendizagem inclusiva simboliza fator importante para se analisar os avanços e as conquistas que as pessoas com deficiência têm conquistado, por isso, passear pela história, analisar a gestão e rever as políticas públicas e inclusivas torna a leitura deste livro essencial. Além disso, esta obra destina-se a professores, gestores, profissionais e a toda a sociedade para que sejam valorizadas e garantidas a promoção e a equidade dos direitos e deveres aos cidadãos.


			 


			O Organizador 


		




		

			1. Educação especial no Brasil: percursos e avanços


			Ivan Vale de Sousa


			 


			Introdução


			A trajetória da educação especial no Brasil é marcada por iniciativas e embates políticos inseridos no contexto social das pessoas com deficiência, como nas adequações e estruturações semânticas de expressões que demonstram como eram desenvolvidos os modelos de reabilitação e educação nos atendimentos aos deficientes.


			Inseridas nos três paradigmas da educação especial, as políticas e as intervenções perpassaram discussões e adaptaram-se desde os modelos de segregação, integração social à proposta de inclusão. Assim, em cada um dos paradigmas, as políticas e as ações do período se adequaram ao processo de atendimento às pessoas com deficiência.


			No período da integração social, houve o surgimento das chamadas escolas especiais, que se dedicavam unicamente ao atendimento dos deficientes, que na realidade era um espaço de interação e socialização voltado apenas para os sujeitos que apresentavam alguma deficiência física, visual, auditiva e intelectual.


			O itinerário das escolas especiais passou-se à organização das salas especiais, inseridas na escola regular onde havia esses espaços nos quais todos os alunos com necessidades educacionais especiais eram organizados e atendidos. Porém, com a discussão do ensino inclusivo, os sujeitos com deficiência foram sendo inseridos nas salas de aula regular, juntamente com os alunos que não apresentavam nenhuma limitação.


			Ao analisar sucintamente o itinerário da educação especial no Brasil, entende-se que muito já foi conquistado no que se refere à integração, socialização e educação das pessoas com necessidades educacionais, embora sabendo-se que outros horizontes ainda precisam ser desbravados, o que não se pode negar que as ações políticas devam fortalecer o acesso, a garantia e o desenvolvimento dos sujeitos na escola e fora dela.


			Os percursos que efetivaram a educação especial no Brasil esclarecem como os avanços na contemporaneidade têm associado no espaço escolar características inclusivas, sobretudo com a implementação das salas de recursos multifuncionais nas escolas regulares, funcionando em turno contrário ao processo de escolarização dos alunos atendidos nas intervenções do atendimento educacional especializado.


			Marcos históricos da educação especial no Brasil


			Conhecer os embates históricos no processo de estruturação da educação especial no Brasil implica partir do contexto de análise das políticas e ações realizadas no período gênese do entendimento de propostas voltadas ao atendimento das pessoas com deficiência, por isso a necessidades de revisitação dos marcos históricos, dos registros e dos itinerários referentes à educação especial brasileira.


			Além de apresentar, analisar e discutir sobre o percurso histórico da educação especial em nosso país, as reflexões inseridas neste trabalho têm a finalidade também de criar cartografias capazes de possibilitar a perpetuação dos nossos registros na concepção da educação brasileira especial, além de servir como fonte de pesquisa para outras reflexões, sem fazer com que os embates teóricos e históricos se percam na temporalidade.


			Permeada ao longo dos anos anteriores à contemporaneidade, a educação especial no Brasil veio se reconstituindo mediante as transformações históricas, ideológicas e políticas no que se refere ao atendimento às pessoas com deficiência. O pioneirismo subjacente à educação especial visando ao acolhimento e ao atendimento aos deficientes aponta a Europa como a principiadora, ampliando-se para os Estados Unidos, Canadá e seguidos por diversos países, entre eles o Brasil.


			Os envolvimentos dos países em relação ao processo de atendimento às pessoas com deficiência não ocorreram em tempo igual, muitos embates e propostas políticas e de gerenciamento tiveram que ser revistos para que os deficientes fossem vistos como pessoas capazes, tanto ocorreu de maneira lenta, que as pessoas eram estereotipadas como “normais” e “anormais”, sendo separadas em grupos e comunidades.


			No Brasil, as primeiras luzes referentes às ações de educação especial começaram a surgir a partir do século XIX, na composição de grupos assistencialistas para atenderem às pessoas que apresentavam cegueira e surdez, embora as políticas não conseguissem atender todo o território nacional, e apenas em meados do século XX é que começam a ser demonstradas ações educacionais aos deficientes.


			O processo histórico da educação especial no Brasil pode ser dividido em três períodos, conforme Mantoan (1998), em cada um dos períodos houve marcas ideológicas e políticas à época: 1854 a 1956, as ações foram de investimentos privados; 1957 a 1993, ações de âmbito nacional; e 1993 aos dias atuais, ações em favor da inclusão.


			Ao longo da historicidade da educação especial em terras brasileiras, muitas mudanças foram sendo estruturadas no processo de atendimento às pessoas com deficiência. Uma dessas transformações refere-se à semântica da expressão pessoas portadoras de deficiência para pessoas com deficiências e pessoas com necessidades educacionais especiais, lógico que cada uma das adjetivações sempre esteve inserida em um paradigma de atendimento: segregação, integração social e inclusão.


			No paradigma da segregação, era comum a construção de asilos e hospitais específicos para o tratamento clínico das pessoas com deficiência, pois tal modelo de reabilitação e atendimento “fundamentava-se na ideia de que a pessoa deficiente estaria melhor protegida e cuidada em ambiente segregado e, por conseguinte, a sociedade estaria protegida dela” (Batalha, 2009, p. 1067).


			Assim, no modelo de segregação, as pessoas com deficiência eram vistas como anormais e precisavam estar segregadas da sociedade; já no paradigma da integração social, era necessário apenas ao deficiente interagir e socializar-se na sociedade; e, por fim, a inclusão veio revelar o direito ao acesso e à garantia das pessoas com necessidades educacionais especiais estarem nos espaços acadêmicos, sociais e no mercado de trabalho no seu desenvolvimento como pessoa, considerando suas especialidades e carências.


			No Brasil, o marco histórico da educação especial estabeleceu-se no final do século XIX com a criação do Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, hoje Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos-Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), ambos no Rio de Janeiro.


			A finalidade do IBC e do Ines à época era oferecer o melhor para cegos e surdos, e com esse propósito foi realizado, em 1883, o primeiro Congresso de Instrução Pública, trazendo para o debate a questão curricular e a formação de professores no atendimento aos alunos cegos e surdos no país.


			Nesse sentido, a utilização da expressão educação especial1 no Brasil começou a ganhar identidade e representatividade no governo de Emílio Garrastazu Médici2 (1969-1974) e passou a destinar-se aos atendimentos às pessoas com deficiência, que, como o próprio nome subjaz, carecem de um tratamento especializado às necessidades linguísticas, motoras, visuais e cognitivas.


			Com a elaboração de políticas destinadas ao atendimento das pessoas com deficiência, a educação especial brasileira começou a criar sua própria identidade, enxergando as pessoas com deficiência como seres capazes de se desenvolverem e construírem conhecimentos. Nesse sentido, a definição de educação especial parte da compreensão processual inserida no desenvolvimento do sujeito.


			É um processo que visa promover o desenvolvimento das potencialidades de pessoas portadoras de deficiências, condutas típicas ou de altas habilidades, e que abrange os diferentes níveis e graus do sistema de ensino. Fundamenta-se em referenciais teóricos e práticos compatíveis com as necessidades específicas de seu alunado. (Brasil, 1994, p. 17)


			A evolução da educação especial no Brasil não é tão recente como muitos ainda tentam afirmar; muitas iniciativas, mesmo que sem destaque, começaram a ser realizadas em prol do atendimento às pessoas com deficiência, junto a isso algumas campanhas foram realizadas a nível de nação.


			Entre os anos de 1957 e 1993, algumas iniciativas oficiais começaram a surgir no atendimento às pessoas com necessidades educativas especiais e campanhas foram implementadas pelo governo federal com a finalidade de pensar o lugar epistêmico do atendimento educacional especial e dos sujeitos na sociedade.


			Algumas medidas voltadas ao atendimento das pessoas com deficiência no Brasil, a partir da criação do Instituto Benjamin Constant e do Instituto Nacional de Educação de Surdos, começaram a surgir, tornando-se marcos históricos três campanhas de sensibilização ao processo de reabilitação e educação dos deficientes brasileiros.


			A primeira campanha voltou-se para a educação do surdo no Brasil, por meio do Decreto nº 42.728, de 3 de dezembro de 1957, instalada no Instituto Nacional de Educação de Surdos. A Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficientes Visuais, anos mais tarde, foi criada por José Espíndola Veiga, atrelada ao Instituto Benjamin Constant, no Rio de Janeiro, com a finalidade de educar e reabilitar.


			Além disso, seis anos mais tarde, no Rio de Janeiro, com apoio do Ministério da Educação e Cultura, realizou-se a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais que objetivava a promoção nacional da educação, treinamento, reabilitação e assistência educacional às crianças com deficiência mental.


			As pessoas com síndrome de Down, excepcionais, conquistaram direitos ao atendimento em 1971, por meio do artigo 9º da Lei nº 5.692. Outro marco significativo para a história e percurso da educação especial no Brasil foi a criação do Centro Nacional de Educação Especial, em 1973, que, em 1986, por apresentar relevante necessidade, foi transformado na Secretaria de Educação Especial e somente em 15 de março de 1990 ocorre a extinção da secretaria, passando todas as atribuições e prerrogativas para a Secretaria Nacional de Educação Básica, em que o IBC e o Ines vincularam-se ao órgão.


			A educação especial, após 1950, foi marcada por inúmeras estruturas administrativas. Se, em um primeiro momento, o serviço responsável pela Educação Especial era uma coordenação, logo a seguir passa a ser um centro e depois um departamento, até se tornar uma secretaria. Em cada mudança, há implicações funcionais, financeiras e de competências educacionais. (Corrêa, 2004, p. 48)


			Entender como se estruturou o processo histórico da educação especial no Brasil é considerar as ações desenvolvidas no atendimento às pessoas com deficiência, bem como perceber de que forma os deficientes eram vistos pela sociedade da época. Se hoje há avanços a serem considerados, há também a necessidade de saber quais foram as políticas e ações que principiaram as iniciativas de voltar-se para a necessidade do outro.


			Os embates reflexivos e históricos da educação especial no país estiveram inspirados nas experiências realizadas na Europa e no Brasil que desencadearam ações de iniciativas tanto oficiais quanto particulares. Em certos períodos da historicidade do atendimento especial brasileiro, algumas ações foram centradas mais na concepção local, por exemplo, no Rio de Janeiro, devido ao período em que o Brasil se encontrava, tanto por questões políticas quanto de poderio econômico.


			Ao realizar estudos sobre a implementação da educação especial brasileira há a necessidade de considerar que a 


			inclusão da educação de deficientes, da educação dos excepcionais ou da educação especial na política educacional brasileira vem a ocorrer somente no final dos anos de 1950 e início da década de 1960 do século XX. (Mazzotta, 2011, p. 27, grifos do autor)


			Reabilitar, atender e inserir eram as três funções das ações de educação especial no Brasil, embora sabe-se que as pessoas com deficiência sempre vivenciaram períodos de resistência quanto ao desenvolvimento intelectual e sua inserção na sociedade, já que não se pode omitir as transformações conceituais e paradigmáticas que têm sido realizadas no atendimento às pessoas com deficiência.


			O cenário e os marcos históricos da educação especial no Brasil mostram que muito já vem sendo feito pela efetivação das pessoas com deficiência na sociedade. Há, com isso, a necessidade de garantir que as políticas não sejam desfeitas, mas ampliadas, considerando no 


			decorrer da existência humana, a perspectiva social em relação aos portadores de deficiências, nem sempre foi a mesma, sofrendo alterações paralelamente à evolução das necessidades do ser humano e à própria organização das sociedades. (Campos; Martins, 2008, p. 223)


			Os marcos históricos da educação especial no Brasil nos mostram um contexto de mudanças, desde a utilização da expressão portadores de deficiência à transição semântica deficientes, pessoas com deficiência e necessidades educacionais especiais que o atendimento normatiza a essencialidade nas formas de conceber o ensino e a aprendizagem, na transformação de modelos, conceitos e paradigmas, reconhecendo que as políticas oficiais, estaduais e municipais devem ser implementadas e garantidas no desenvolvimento dos deficientes, de sua convivência e atuação na sociedade.


			As políticas de educação especial na concepção da inclusão


			A educação especial na perspectiva da inclusão concebe o espaço escolar como ambiente de realização de propostas à luz da igualdade no qual todos têm assegurado o direito de aprender, considerando as especificidades dos sujeitos, projetando atendimentos adequados às necessidades motoras, visuais, linguísticas e cognitivas dos alunos matriculados na escola regular.


			As políticas de educação especial na concepção da educação inclusiva atribuem ao espaço escolar as características de atuação dos sujeitos com necessidades educacionais especiais de conviverem e aprenderem nos mesmos espaços das pessoas que não apresentam deficiência, nesse sentido, a escola, na perspectiva da inclusão, adequa propostas e estratégias às necessidades especiais dos sujeitos, potencializando habilidades, competências e dirimindo as dificuldades sociais, linguísticas e motoras dos sujeitos.


			Trabalhar com a diversidade no contexto escolar é uma das finalidades propostas pelas políticas de educação especial, em que devem ser incluídos todos os alunos nas propostas de ensino-aprendizagem, reafirmando que o espaço escolar é também o lugar epistemológico de protagonismo das pessoas com necessidades educacionais especiais.


			As políticas e ideais da educação especial na concepção da educação inclusiva tiveram como incentivo as questões políticas e gerenciais postuladas pelas discussões da Declaração de Salamanca, realizada na cidade de Salamanca, Espanha, entre os dias 7 a 10 de junho de 1994, que tinha como finalidade discutir e propor políticas de educação especial, garantindo o acesso das pessoas com deficiência na escola e a garantia da qualidade nos serviços oferecidos.


			A Declaração de Salamanca, na realidade, foi a realização de uma Conferência Mundial sobre necessidades educacionais especiais, objetivando refletir o acesso das pessoas com necessidades educativas especiais como questões de direito nas atividades e políticas escolares.


			O princípio fundamental desta linha de Ação é de que as escolas devem acolher todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas, crianças que vivem nas ruas e que trabalham, crianças de minorias linguística, étnicas ou culturais e crianças e crianças de outros grupos ou zonas desfavoráveis ou marginalizadas. (Unesco, 1994, p. 17-18)


			Os embates epistêmicos da educação inclusiva não se resumem apenas no direito de acesso ao espaço escolar pelos alunos com necessidades educacionais, mas na garantia de que o direito de aprender se equipare também com o direito de vivenciar sua identidade, sendo que são as propostas metodológicas que devem se adequar às especialidades dos sujeitos e não o contrário.


			O direito de aprender, nesse sentido, é garantido pelas propostas de acessibilidade que devem ser comuns no contexto escolar. Além de mudar as formas de pensar e enxergar os alunos com necessidades especiais como pessoas capazes de se expressarem, há que se refletir também as mudanças nas atitudes de professores e gestores, bem como na realização de trabalho colaborativo e na função singular e adaptativa do currículo escolar.


			Propor efetivação da inclusão na escola significa compreender as práticas metodológicas como propiciadoras de desafios e oportunidades direcionadas a todos os sujeitos que estão inseridos na pedagogia escolar. O que torna essencial à inclusão educacional é a compreensão das necessidades sociais e cognitivas do sujeito, bem como entender de que maneira as estratégias metodológicas têm sido propostas no desenvolvimento das competências e na realização da autonomia do alunado.


			Para avançarmos nesta discussão, é importante reconhecer que a Educação Inclusiva como hoje a reconhecemos representa a etapa atual do processo de transformação das concepções teóricas e das práticas da Educação Especial, que historicamente vêm acompanhando os movimentos sociais e políticos em prol dos direitos das pessoas com deficiências. (Pletsch; Fontes; Glat, 2006, p. 3)


			Reconhecer os direitos dos alunos com necessidades educacionais especiais implica inseri-los no projeto filosófico, ético, político e ideológico da instituição escolar como marcas identitárias preconizadas pela inclusão. Nesse sentido, o paradigma da inclusão não veio mudar a pedagogia da escola, nem desfazer sua política de promoção do ensino, mas possibilitar que os espaços e os discursos se ampliem no atendimento também às pessoas com deficiência, reafirmando que a instituição escolar representa também o lugar epistêmico de protagonismo dos alunos com necessidades especiais.


			Um ensino inclusivo precisa considerar o que o aluno já sabe, as experiências que têm como pessoa e de que forma a escola pode potencializar as discussões no plano das aprendizagens. É na concepção de fortalecer as aprendizagens escolares à luz das políticas de inclusão que as salas de recursos multifuncionais foram criadas para o atendimento educacional específico às necessidades do sujeito.


			As iniciativas políticas referentes ao processo de escolarização das pessoas com necessidades educacionais especiais, dessa forma, têm sido intensificadas no tratamento dado aos alunos no contexto escolar como espaços acessíveis de produção e valorização do conhecimento.


			Considerações finais


			Ao visibilizar os marcos históricos da educação especial no Brasil, projeta-se uma reavaliação das iniciativas principiadoras do processo de inclusão escolar, revisitando os percursos historiográficos que fizeram com que as ações educativas das pessoas com necessidades educacionais especiais fossem vistas e ampliadas no contexto da contemporaneidade.


			Rever o itinerário da escolarização às pessoas com deficiência reafirma-se como embate teórico necessário de conhecimento do que já fora implementado e conquistado, funcionando como indicador de ações capazes de avaliar, planejar e efetivar propostas acessíveis que direcionem a finalidade de enxergar a sociedade como direito de todos, tanto na prática da cidadania quanto na garantia dos direitos e cumprimento dos deveres.


			Para enxergar na trajetória da educação especial brasileira os avanços conquistados entende-se que muito ainda precisa ser feito e garantido, sobretudo nas práticas de acesso à produção e divulgação do conhecimento, porque apesar dos direitos conquistados pelas pessoas com necessidades especiais, refazer o trajeto historiográfico é perceber de que forma as políticas podem ser ampliadas e fortalecidas.


			A atuação dos alunos com necessidades educacionais no contexto escolar não deve ser vista como questão de imposição, mas como função necessária ao direito de aprender e desenvolver-se como todo cidadão no pleno exercício da existência humana, em que o protagonismo do sujeito não seja omitido.


			Incluir na escola, desse modo, constitui-se como proposta vanguardista das capacidades das pessoas com deficiência, no reconhecimentoao direito do outro, na atribuição aos atendimentos e na autonomia dos sujeitos como característica de acessibilidade.
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			Notas


				

					1. O termo educação especial na comunidade acadêmica manifestou-se mediante a criação do Programa de Mestrado em Educação Especial, da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), em 1978, e do Programa de Mestrado em Educação, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), em 1979.


				


				

					2. Militar e político brasileiro, sendo o 28º presidente do Brasil, o terceiro do período da Ditadura Militar, filiado ao Partido Aliança Renovadora Nacional (Arena).
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			“Me movo como educador, porque, primeiro, me movo como gente”. (Freire, 2002)


			A conscientização da importância de uma formação baseada no respeito às diferenças e especificidades de cada e todo aluno foi o instrumento desencadeador e norteador para o trabalho aqui abordado.


			Pautados na máxima da “Educação para todos”, os alunos do curso de Pedagogia Universidade José do Rosário Vellano (Unifenas), do campus de Alfenas, após pesquisas em instituições, palestras, mesa redonda, debates, visitas guiadas, entrevistas com familiares, professores e alunos deficientes, constataram que, embora o Brasil possua uma legislação que estabelece significativamente a inserção escolar de alunos com deficiência, a permanência e integralização, ou seja, a inclusão, em alguns casos, fica comprometida, impactando negativamente a efetiva escolarização de alunos público-alvo de atendimento educacional especializado (AEE), e assim, corroborando nos acadêmicos a consciência de que, além de transpor as barreiras arquitetônicas e comunicacionais, era necessário superar as barreiras atitudinais. Com relação à escolarização de alunos com deficiência, as adequações devem viabilizar o êxito dos alunos durante o processo.


			Nesse sentido, o uso de materiais didáticos apropriados para o desenvolvimento de forma a potencializar as habilidades de pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), pessoas com síndrome de Down, pessoas com cegueira ou baixa visão, pessoas com surdez e/ ou com diferentes capacidades de aprendizagem é fundamental enquanto aporte pedagógico. No entanto, nem sempre estes estão à disposição em instituições ligadas à educação, despertando, nos acadêmicos, o desejo da confecção de materiais reaproveitando sucatas, descarte de material escolar, de tecidos e outros que estão disponíveis viabilizando o custo.


			Neste contexto, compreenderam que seria necessário não só conhecer as especificidades dos alunos deficientes alocados na rede regular de ensino, observados via estágios, mas também pensar meios que pudessem instrumentalizar os profissionais que atuam diretamente com os alunos deficientes. Desta forma, foram elaborados materiais adaptados para o ensino da matemática, ciências e geografia e material lúdico para alunos cegos, surdos, com transtorno do espectro autista e/ou com diferentes capacidades de aprendizagem, bem como cartilhas de orientação e convivência.


			Os itens priorizados no processo foram a segurança, a aplicabilidade, o baixo custo e a funcionalidade com vistas às características específicas do público-alvo, levando em conta o estímulo tátil, a propriocepção, o estímulo auditivo e visual, bem como de funções motoras. Os materiais, após elaboração, foram testados pelos supostos usuários e especialista tornando-se objeto de consulta e doação às instituições.


			Durante o percurso, foram considerados intentos como a difusão da política de inclusão escolar e respeito às diferenças, proporcionando aos acadêmicos o conhecimento via legislação, de modo a estabelecer debates acerca de propostas postuladas em documentos e a realidade na qual alunos deficientes estão inseridos; bem como da disponibilização de suportes necessários para distinguirem as necessidades específicas e individuais dos futuros alunos a partir de experiências legítimas nos cenários de minorias, visando à busca por melhorias por meio da escolarização numa concepção inclusivista.


			E, numa perspectiva de interdisciplinaridade e transversalidade sob a metodologia de resolução de problemas, valendo-se da temática em questão, estabeleceu-se um diálogo entre os acadêmicos e os alunos público-alvo de AEE, estimulando, assim, comportamentos inclusivos, como, por exemplo, a elaboração de material adaptado.


			Na concepção da educação contemporânea cuja máxima pressupõe uma escola acessível na qual todos os indivíduos possam ter oportunidades de se desenvolver de forma equânime, é imprescindível que os espaços escolares sejam adequados, flexibilizados, reinventados e inovadores, bem como da construção de elementos necessários à compreensão e apropriação do universo intitulado “Educação para todos” enquanto locus e trajeto.


			Penso que o mundo é um acorde imenso de imensas geografias e diferenças. Nenhum homem é igual a outro homem. E só por esse mistério a vida já vale a pena. (Murray, 1997)


			Da trajetória


			Numa breve retrospectiva literária, verificam-se relatos de que as pessoas deficientes eram consideradas não pessoas, como, por exemplo, na Antiguidade Clássica, a segregação e o abandono das pessoas com deficiência eram institucionalizados; na Grécia, as pessoas com deficiência eram mortas ou abandonadas à mercê; em Roma, havia uma lei que dava o direito aos pais de eliminarem os filhos logo após o nascimento; enquanto que na Idade Média, a deficiência era associada ao pecado, à culpa, a cegueira, por exemplo, era considerada como castigo em função de uma transgressão moral ou desvio social, embora a sociedade dessa época fosse religiosa.


			Correia (1997) relatou que, na Idade Média, as pessoas com deficiência eram perseguidas e mortas, a sociedade, dominada pela religião e pelo divino, associava a deficiência à intervenção de poderes do demônio e, nesse sentido, os seres humanos física e mentalmente diferentes eram relacionados a atos de feitiçaria e bruxaria, sendo vítimas de julgamentos e execuções.


			Os estudos de Mazzota (1986) apontam três atitudes sociais que marcaram a história da educação especial no tratamento dado às pessoas com deficiência, sendo a marginalização, assistencialismo e educação/reabilitação.


			A marginalização é caracterizada pelo comportamento de descrença na possibilidade de superação das pessoas com deficiência, gerando descaso e omissão da sociedade em relação à organização de serviços visando esse grupo social.


			O assistencialismo é uma atitude marcada por um sentido filantrópico, paternalista e humanitário, permanecendo a descrença na capacidade de superação do indivíduo, acompanhada pelo princípio cristão de solidariedade humana, objetivando garantir proteção às pessoas com deficiência.


			A educação ou reabilitação apresenta-se como uma iniciativa de crença na capacidade de superação das pessoas com deficiência e as ações resultantes dessa iniciativa impactam na organização de serviços educacionais, e ainda que uma concepção ou atitude social predomine em determinado período, não significa que as concepções e atitudes não convivam juntas em um mesmo contexto.


			De qualquer forma, é possível identificar que o período que antecede o século XX é marcado por atitudes sociais de exclusão dos alunos com deficiência, sendo considerados indignos de uma educação escolar. Apesar de os estudos científicos da época tentarem demonstrar possibilidades de tratamento da deficiência, predominavam as concepções filosóficas e bíblicas de marginalização e segregação dessas pessoas.


			Na década de 80 do século XX, com os trabalhos desenvolvidos no âmbito do “Ano Internacional do Deficiente” (1981), reconheceu-se o direito à igualdade de oportunidades, o direito à integração e o direito à “normalização” das crianças e dos jovens deficientes, isto é, a sua plena participação numa sociedade para todos, o que correspondeu à intervenção centrada na escola.


			Segundo Sassaki (1999), é nesse paradigma da inclusão social que as escolas precisam ser reestruturadas para acolherem todo espectro da diversidade humana representado pelo alunado em potencial, ou seja, pessoas com deficiências físicas, mentais, sensoriais ou múltiplas e com qualquer grau de severidade dessas deficiências, pessoas sem deficiências e pessoas com outras características atípicas, ou seja, é o sistema educacional adaptando-se às necessidades de seus alunos mais do que os alunos se adaptando ao sistema educacional.


			A política de educação inclusiva, inspirada por documentos como a Declaração de Salamanca de 1994 e a Declaração de Jomtien de 1990, foi introduzida nas políticas públicas do sistema educacional brasileiro por meio da Política Nacional de Educação Especial (PNEE) (Brasil, 1994), da nova Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1997), do Parâmetro Curricular Nacional (PCN), de adaptações curriculares para a educação de alunos com NEE (Brasil, 1999), da publicação da Portaria de nº 1.679 (Brasil, 1999) e do Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2001), resultando em mudanças em todo sistema educacional do país.


			Neste cenário, o Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução CNE/CEB nº 4/2009, estabelece as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, definindo no artigo 5º que o atendimento educacional especializado deverá ser realizado, prioritariamente, nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado em centro de atendimento educacional especializado de instituição especializada da rede pública ou de instituições especializadas comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a secretaria de educação ou órgão equivalente dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios.


			Como podemos observar, a escola deve cumprir sua função social, construindo uma proposta pedagógica capaz de valorizar as diferenças, com a oferta da escolarização nas classes comuns do ensino regular e do atendimento às necessidades específicas dos seus alunos.


			Portanto, todos os alunos público-alvo da educação especial devem ser matriculados nas classes comuns, em uma das etapas, níveis ou modalidade da educação básica, sendo o AEE ofertado no turno oposto ao do ensino regular. As salas de recursos multifuncionais cumprem o propósito da organização de espaços, na própria escola comum, dotados de equipamentos, recursos de acessibilidade e materiais pedagógicos que auxiliam na promoção da escolarização, eliminando barreiras que impedem a plena participação dos alunos público-alvo da educação especial, com autonomia e independência, no ambiente educacional e social.


			Ainda mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146, de 6 julho de 2015, que trata no capítulo IV do direto das pessoas deficientes à educação, explana no artigo 27 que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.


			Estes documentos demonstram que a proposta de educação inclusiva está oficialmente instituída no sistema educacional brasileiro. A Política Nacional de Educação Especial (PNEE) constitui um grande avanço em relação à compreensão do papel da educação especial no processo de inclusão de alunos com deficiência.


			Desta forma, todos comungam do princípio de que a inclusão educacional é um direito do aluno e requer mudanças na concepção e nas práticas de gestão, nas práticas docentes e de formação de professores, visando à efetivação do direito de todos à escolarização.


			Embora as políticas para inclusão ganhem força legitimando o direto à diferença, dada a complexidade do tema, o cenário atual sugere que não tem sido o suficiente, bem como não é suficiente apenas a “boa vontade” docente; os desafios demandam de diversos movimentos, como, por exemplo, a formação inicial que tem um papel importante na preparação de docentes responsáveis em articular e consolidar a prática educativa de inclusão de alunos com deficiência; trata-se de um momento de disrupção no qual padrões de comportamentos alicerçados nos conceitos de normalidade/anormalidade devem ser investigados.


			O curso de Pedagogia é o espaço apropriado para discussão e construção desse diálogo, pois, conforme Cartolano (1998), é um curso de formação de professores que possui instrumentos teóricos e experienciais para formação de docentes na perspectiva da inclusão, sendo capaz de promover uma formação coerente com os pressupostos que constituem a educação para todos.


			Das especificidades


			Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. (Santos, 2002)


			Antes, é necessário reconhecer que nossa condição humana, além de ser naturalmente biológica, pode ser circunstancial ou acidentalmente imprevisível e, portanto, somos suscetíveis a desenvolver ou adquirir algum tipo de deficiência em algum momento de nossas vidas (Malabou, 2012).


			O que equivale dizer que, em alguma circunstância,qualquer indivíduo pode necessitar de recursos específicos diante da nova condição temporária ou permanente e consequentemente dependendo do atendimento educacional especializado durante o processo de escolarização.


			Nos espaços escolares, o AEE destina-se à atenção aos alunos com deficiências e, para nortear os fazeres pedagógicos, instrumentos como o Manual de Orientaçãoe Programa de Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais via Ministério da Educação, em 2010, definem os alunos público-alvo do AEE da seguinte forma:


			• alunos com deficiência - aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem ter obstruído sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade;


			• alunos com altas habilidades ou superdotação - aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotora, artes e criatividade;


			• alunos com transtornos globais do desenvolvimento - os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil.


			Com relação ao transtorno do espectro do autismo (TEA), de acordo com a American Psychiatric Association (2013), trata-se de um conjunto de transtornos neurodesenvolvimentais de causas orgânicas, caracterizado por dificuldades de interação e comunicação que podem vir associadas a alterações sensoriais, comportamentos estereotipados e/ou interesses restritos, sendo sua manifestação muito diversa e seus sinais, embora comumente presentes na infância, podem surgir apenas diante de demandas sociais que excedamos limites de suas capacidades.


			Como em todas as circunstâncias, o planejamento do ensino deve ser organizando de modo a contemplar as especificidades do educando, cabendo aos professores implementar atividades de aprendizagem que contemplem as especificidades de cada indivíduo de modo a estimular habilidades, respeitando limites e promovendo superações e autonomia (Falvey; Givner; Kimm, 1999).


			Estudos realizados por Alves et al. (2005) apontam os imensos desafios que perpassam a inclusão de crianças e jovens com TEA em escolas da educação básica, sobretudo a partir de 2008, quando foi publicada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, momento em que os alunos eram matriculados e, no entanto, as escolas se diziam despreparadas.


			Entretanto, esses alunos possuem diversas características próprias, que podem se manifestar em diferentes espaços sejam eles, social, familiar ou no meio onde vivem.


			Os alunos que são superdotados, academicamente, apresentam um rendimento acima da média, gosto por estar em contato com a aprendizagem e normalmente tiram notas altas, tal condição direciona os professores em busca de conhecimentos a respeito do tema das altas habilidades e/ou superdotação, possibilitando-lhes identificar esses alunos no espaço escolar, para que, assim, possam ser pensadas estratégias diferenciadas de inclusão a fim de favorecer suas habilidades e potencialidades, e, consequentemente, o desenvolvimento satisfatório (Renzulli, 2004).


			Kozma (2007) esclareceu que, embora o indivíduo com síndrome de Down apresente uma diferenciação genética, no caso 47 cromossomos, cada ser é único, com personalidade própria e peculiaridades, o que equivale dizer que, para além da condição genética, o aluno com síndrome de Down deve ser considerado, também, sob outros aspectos.


			Voivodic (2008) afirmou que as dificuldades do indivíduo com síndrome de Down na escola não são inerentes somente à deficiência, mas estão associadas a características individuais dos alunos, do ambiente familiar e da proposta educacional oferecida a ele.


			Consideramos, então, que a escola tem um papel fundamental ao se organizar, flexibilizando o projeto político pedagógico com vistas à superação do aluno com síndrome de Down, viabilizando situações de estímulos em todos os segmentos da formação deste indivíduo.


			Segundo Amiralian (1997), as pessoas diagnosticadas com deficiência visual caracterizam-se por uma incapacidade ou limitação no ato de ver, situação que impacta significativamente na aquisição de informações e construção do conhecimento.


			Sabe-se que uma boa parte das informações que chegam ao conhecimento do ser humano é transmitida pelo canal visual, sendo a visão o sentido responsável pela captação de imagens, por meio do qual as pessoas podem identificar objetos, distinguir cores, formas, tamanhos, distâncias, gestos e signos além das noções de luminosidade. Certas habilidades, como observar, comparar, seguir modelo, deduzir, interpretar e até mesmo controlar, são mais favoravelmente desenvolvidas com a ajuda dos canais visuais, como exemplifica Ferrel (1999).


			Sendo assim, o ambiente escolar do indivíduo cego tem que levar em conta outros canais de interação com universo da aquisição de conhecimento, como o tátil, por exemplo.


			Schirmer (2007) refere-se à deficiência física como o comprometimento do aparelho locomotor que compreende o sistema osteoarticular, o sistema muscular e o sistema nervoso, sendo que em alguns casos os deficientes físicos apresentam dificuldades em realizar tarefas rotineiras no ambiente escolar, necessitando de auxílio de outra pessoa, bem como de materiais e ambientes adaptados que considerem suas especificidades no que tange à coordenação motora e à locomoção.


			Segundo Quadros (2007), quando se trata de indivíduos surdos, há que se pensar meios de explorar diferentes canais para garantir a comunicação, uma vez que, considerando a constituição dos cérebros, os seres humanos têm uma capacidade inata de adquirir linguagem, seja a fala, seja o sinal, afinal é a linguagem que permite ao homem estruturar seu pensamento, traduzir o que sente, registrar o que conhece e comunicar-se com outros homens. Devendo, a linguagem, ser enfatizada na educação de surdos, pois é na presença destaque ocorre o desenvolvimento do indivíduo surdo e, de acordo com Capovilla e Raphael (2001), é a linguagem que marca o ingresso do homem na cultura, construindo-o como sujeito forjando transformações nunca antes constatadas.


			Sendo assim, fica evidente que em caso de surdez profunda/severa, situação em que o indivíduo se vale de imagens para expressão e compreensão do universo imagético que o cerca, a escolarização deve ocorrer em espaços bilíngues nos quais se faz necessário também o uso de material explorando imagens.


			Foi apresentado acima, ainda que superficialmente, um recorte acerca de características próprias do público-alvo de AEE, objeto de análise deste texto, subsídio imprescindível para delinearmos estratégias a fim de suprir as lacunas quando se trata de inclusão escolar de deficientes.


			Neste cenário, dados, como os divulgados no ano de 2010 pelo IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,que apontam 45,6 milhões de pessoas com ao menos um tipo de deficiência, se traduzem em desafios para a adequação dos diversos contextos sociais e institucionais para inclusão das pessoas com deficiências, dentre esses, destaca-se a escola, que, à luz das políticas inclusivas atuais, visa ampliar o acesso desses educandos às classes regulares, garantindo-lhes direitos a usufruir de espaços adequados às suas especificidades.


			Das práticas


			“Somos, enfim, o que fazemos para transformar o que somos. A identidade não é uma peça de museu, quietinha na vitrine, mas a sempre assombrosa síntese das contradições nossas de cada dia”. (Galeano, 1997)


			Comungando do Parecer CNE/CEB número 17/2001, compreendemos que todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar, podem apresentar situações que demandam atenção com as quais os professores estão familiarizados, e que, portanto, detêm diferentes estratégias para dar respostas a elas, no entanto, existem componentes especiais que requerem, da escola, uma série de recursos e apoios de caráter mais especializado que proporcione ao aluno meios de acesso ao currículo.


			Essas alterações compreendem metodologias específicas, flexibilização curricular, adequação nos espaços, adaptação em materiais de uso pessoal, como, por exemplo, adaptação em teclados, em mouses, em telas, em canetas, pranchas, mesas, cadernos, livros, utensílios e mesas de refeitórios, e até mesmo a confecção de materiais adaptados.


			Compartilhando palavras de Reganhan e Manzini (2009), o processo de inclusão na sala de aula deve apresentar uma diversidade de práticas didáticas, com aprendizagens diferenciadas e materiais ajustados, que potencializem as habilidades dos estudantes com deficiência e com conteúdos que estejam de acordo com suas experiências. Segundo os autores, esse processo de ensino-aprendizagem poderá aprofundar a comunicação, o desenvolvimento psicomotor, fortalecendo sua autoconfiança e autoestima.


			No entanto, nem todos os espaços estão devidamente equipados, ora por falta de recursos, ora por desinformação, tornando os fazeres pedagógicos diferenciados inviáveis; nestes casos, cabe aos profissionais se articularem no sentido de preencher estas lacunas. Há, ainda, casos em que a racionalidade não previu recursos, fazendo-se necessária readequação no que está disponível nas instituições e, de qualquer forma, em ambos os casos, o profissional da educação precisará lançar mão, a partir de uma formação que fundamente suas ações, no sentido de encontrar soluções que viabilizem e deem aporte ao trabalho docente.


			Em alguns casos, será necessária a elaboração de material que se encaixe em determinadas situações, como, por exemplo, material tátil para alunos com baixa visão ou cegos, usando de texturas, aromas, sabores, temperatura.


			Vamos supor que em uma sala de aula pretenda-se desenvolver a temática geografia utilizando de mapas, como seria para o aluno cego ou com baixa visão?


			Que tal usar o próprio chão, os alunos montariam os estados com recortes, seria um imenso quebra-cabeças sendo montado, podendo ser contornado com cordas ou barbantes e a cada estado fosse acrescido algo que o diferencie; já pensou passear pelo mapa do Brasil e ao chegar a Minas Gerais comer um pãozinho de queijo com café ou mesmo descer mais um pouquinho e tomar um delicioso chimarrão, passar a mãozinha sobre a textura e reconhecer os grãos, algodão, gelo, cocada, apertar um botão e ouvir uma música típica de uma determinada região. Sem contar que os limites dos estados contornados por barbantes ofereceriam noções de espaços, limites, lateralidade; a legenda montada por todos em braile. Certamente algumas informações que dependem da visão não seriam acessadas pelo aluno cego, no entanto os outros sentidos seriam presenteados com inúmeras informações. E, provavelmente, os alunos videntes seriam extremamente beneficiados com a riqueza de informações.


			Da mesma forma, a produção de livro sensorial contendo pequenos desafios que possam estimular a coordenação motora fina, como, por exemplo: sobre o feltro colar “aplicações/recortes/sobreposições” de tênis, sapatos, camisas, calças, enfim, peças dos vestuários que tenham fechecler, botões, passa-fitas e outros desafios; usando de cores de contraste para contemplar também os alunos com baixa visão.


			Os alunos com TEA geralmente têm como uma de suas características dificuldades com relação à rotina, que precisa sempre estar bem definida. Neste caso, a elaboração de mural contendo os dias da semana e seus respectivos cronogramas não apenas com imagens, mas também com texturas e aromas (cascas de frutas, por exemplo) e inscrição em braile e informações com imagens usando a língua de sinais.


			Ou ainda, nas aulas de Educação Física, quando há alunos cadeirantes, ao propor atividades, o professor pode criar estratégias que envolvam toda a turma, como, por exemplo, uma partida de vôlei adaptada de forma que a rede colocada rente ao chão permita que o cadeirante saia da cadeira e “se jogue” literalmente na quadra na qual os demais alunos também estariam no chão; ou uma partida de futebol com alunos cegos usando bola com guiso e os demais alunos vedados; ou, ainda, alunos cegos com o guia (alunos videntes). Deste modo, todos participariam das atividades físicas, recreação e socialização.


			São infinitas as possibilidades, e para que elas aflorem basta observar as pessoas e os espaços, geralmente há uma riqueza esperando para ser descoberta, obviamente mediante estratégias baseadas na observação, investigação, experimentação e feedback imediato para cogitar a necessidade ou não de redirecionamento e novas tomadas de decisões em tempo hábil para atenuar e minimizar possíveis“danos”.


			Quando desenvolvemos um material pensando em um aluno com síndrome de Down, por exemplo, levamos em conta que tenha dificuldades de aprendizagem, de memorização, de raciocínio lógico, de coordenação motora. Pensamos em atividades físicas, pontuando que este possa ser cardiopata e/ou que precisa tonificar a musculatura. No entanto, estas características podem estar presentes em diversos outros alunos que, por uma questão de nomenclatura ou terminologia, não se enquadram como alunos que demandam atendimento especializado e, neste caso, não ficam à mercê de uma educação de qualidade.


			Ao envolvermos todos no processo, alargamos as margens e atingimos nosso objetivo legitimamente, contemplando todos os alunos independentemente de suas condições.


			Partindo deste pressuposto, Esteban (2001) chama a atenção para a necessidade do debate acerca da produção do fracasso/sucesso escolar no processo de inclusão/exclusão, e destaca a necessidade crucial de transformações nas práticas, de maneira a substituir a lógica da exclusão, em que se baseia a homogeneidade inexistente, pela lógica da inclusão, fundamentada na heterogeneidade real.


			O próprio indivíduo não deve ser entendido como uma forma acabada, mas como uma permanente e fluente forma dinâmica de interação entre o organismo e o meio. (Vygotsky, 2010, p. 49)


			Esse processo de transformação, quando colocado em prática, gera inquietações nos acadêmicos; neste caso específico, tratava-se de uma turma do terceiro período do curso de Pedagogia e, para além destas questões específicas, foi necessário um trabalho prévio que estabelecesse empatia entre acadêmicos e o tema abordado.


			E foi a partir de dinâmicas que consideravam a percepção da importância do Outro para reconhecimento e aceitação do Eu, com base no princípio da alteridadee experimentando de sensações que pudessem desencadear ações assertivas, de dinâmicas que consistiam em vivenciar momentos pelo campus, privados da visão e acompanhados de guias, resultando, em seguida, em relatos de dificuldades e experimentando a condição dos que são privados de se articular por meio da visão, que os alunos apropriaram-se do novo espaço a ser trabalhado.


			Outra proposta foi a de assistirem a filmes temáticos como o Óleo de Lorenzo (1992) do diretor George Miller; O milagre de Anne Sullivan (1962) do diretor Arthur Penn; Como estrelas na terra - Toda criança é especial (2007) do diretor Aamir Khan; O Escafandro e a Borboleta (2008) da diretora Julian Schnabel; e o Corcunda de Notre Dame (1996), direção: Gary Trousdale, Kirk Wise e, a cada filme assistido, proposto dentro da metodologia ativa (aula invertida), na qual os alunos assistiam aos filmes em dupla e traziam para sala as apreciações acerca das narrações que eram apresentadas e debatidas: os desafios, implicações, frustrações e superação, destacando os métodos e estratégias observados nos filmes, foram-se delineando os conceitos.


			A partir de então, foram pontuadas questões como: a metodologia de pesquisa desenvolvida pelos pais do personagem Lorenzo na busca de cura da Adrenoleucodistrofia (ALD) na tentativa de salvarem o filho; a observação e empenho da professora Anne Sullivan diante do desafio em escolarizar sua aluna Helen Keller (surdocega); a sensibilidade do professor de Ishaan ao perceber a dislexia e desenvolver metodologia específica e assertividade na construção da autoestima e superação de seu aluno; a importância da observação, da criatividade e viabilização de material adaptado – prancha alfabética – para que o personagem central pudesse escrever seu livro apenas com o piscar do olho, no filme O escafandro e a borboleta; as implicações drásticas por falta de comunicação e a constatação do sofrimento vivido pelo personagem central de o Corcunda de Notre Dame que, ensurdecido, era privado de informações relevantes para sua vida.


			Uma vez conhecendo o histórico das pessoas com deficiência e se apropriando da trajetória de preconceitos, descriminação e desafios, fazia-se necessário buscar na legislação vigente o aporte legal para a inserção destes nas escolas regulares, bem como da organização destes espaços.


			E, mediante análise de textos legais específicos à inclusão, os acadêmicos observaram que as leis brasileiras são satisfatórias no que tange à garantia e inserção destes alunos; no entanto, compreenderam que apenas leis que subsidiam o ingresso ao banco escolar não são o bastante para que estes alunos tenham êxito nos espaços escolares, dada a complexidade e subjetividade da demanda.


			Por meio de estágios supervisionados, os acadêmicos constataram que, ainda que a matrícula fosse efetuada e que houvesse boa vontade por parte dos profissionais das escolas, havia lacunas significativas quando o assunto era “o aluno diferente”, aqui considerado aluno com dificuldades de aprendizagem frente aos mecanismos padronizados.


			Diante do exposto, percebeu-se a necessidade de “ouvir” os legítimos autores e atores do processo de inclusão, a exemplo do lema germinado em 1981, Ano Internacional das Pessoas Deficientes – “Nada sobre nós sem Nós: Da integração à inclusão”. Neste período, os acadêmicos sentiam-se inteiramente envolvidos e inquietos na busca por informações que pudessem preencher as lacunas, para além das observações promovidas pelos estágios eram necessários encontros nos quais fosse possível a interação para esclarecimentos e orientações.


			Para tal, foram promovidas visitas à Laramara – Associação Brasileira de Assistência à Pessoa com Deficiência Visual em São Paulo, às Apaes, palestras e mesa redonda nas quais seriam “ouvidas” pessoas surdas, cegas, cadeirantes e com síndrome de Down que estavam nas escolas, no mercado de trabalho, alguns na própria instituição, bem como os familiares deles.


			Os encontros tinham como propósito aproximar os acadêmicos da realidade vivida pelas pessoas deficientes por meio de seus testemunhos, de suas narrativas acerca dos desafios encontrados por eles e por aqueles que o cercam. Este tempo destinado às trocas desencadeou nos acadêmicos um “desconforto” diante de um dos palestrantes cadeirantes, na ocasião, a sala na qual fora recebido tinha um púlpito de aproximadamente 25 centímetros de altura sobre o qual geralmente os oradores se posicionam, no caso deste palestrante não foi possível.


			Após terem esgotado esse “período de colheita”, foi feito um apanhado do que havia em comum e incomum dentro da mesma deficiência; essa vivência redirecionou os acadêmicos para um lugar ainda mais complexo: compreenderam que para além das condições de cada indivíduo (condição advinda de uma deficiência) que não só a técnica e a cientificidade, mas também a observação e sensibilidade serão fundamentais na relação aluno deficiente/professor inclusivista no sentido de que a inclusão realmente se efetive.


			Constataram que, por se tratar de pessoas e por isso de circunstâncias de extrema singularidade, as escolas precisam receber suporte técnico, adaptações arquitetônicas e autonomia para adaptação curricular, no entanto, caberá ao professor esta empreitada já que ele é também produto da diversidade singular. Nem sempre o disponível na escola atenderá a uma situação específica, exigindo flexibilização, neste contexto, só a práxis pedagógica pensada de forma holística encontrará respostas.


			E, nesse cenário, foi proposto aos acadêmicos um exercício partindo de suposições e desafios que consistiu em dupla, na elaboração de material adaptado considerando os seguintes fatores: baixo custo, funcionalidade, fácil replicação, durabilidade e segurança. Os materiais contemplariam alunos cegos e ou com baixa visão; alunos com dificuldades de aprendizagem (alunos com síndrome de Down e com TEA) e alunos com mobilidade reduzida nos anos iniciais da educação básica.


			E, desta forma, foram confeccionados os materiais adaptados utilizando feltro, EVA, tinta, botões, linha agulha, tesoura, cola, tampinhas de garrafas, garrafa PET, estopa, corda, cadarço, cereais, algodão e papelão. Para atingir todos os critérios estipulados, os acadêmicos procederam da seguinte forma: coletaram sucatas nas escolas, casas de costuras, supermercados e em suas residências; quanto à resistência e segurança, pediram aos colegas que testassem simulando o uso; quanto à replicação, as duplas trocaram o desafio entre si, que a partir de comandos simples deveriam reproduzir o trabalho da outra dupla; e quanto à funcionalidade, os trabalhos foram apresentados a profissionais especializados e alunos deficientes para que pudessem ser usados, testados e validados.


			Mediante verificação, os materiais ficaram à disposição das escolas, da clínica de psicologia desta instituição e eventual doação.


			Um dos materiais desenvolvido pelo grupo tornou-se símbolo do projeto. Foi construída uma rampa móvel e a partir de então todos os cadeirantes que nos visitam em salas com púlpito utilizam-na, e outra montada em um clube poliesportivo no qual nos encontramos anualmente para culminar os projetos com Apaes, instituições próprias para pessoas deficientes e instituições asilares.


			As ações foram pautadas nos princípios de Paulo Freire quando diz que o processo de orientação dos seres humanos no mundo envolve não apenas a associação de imagens sensoriais como entre os animais, mas, sobretudo, pensamento, linguagem e envolve desejo, “trabalho ação” numa perspectiva de mundo transformado a partir do conhecimento gerado (Freire, 2002).


			Da avaliação


			O projeto foi desenvolvido sob uma metodologia ativa, participativa, colaborativa e holística, na qual os alunos, individualmente, em duplas e grupos, tiveram oportunidades de manifestar o envolvimento. O processo envolveu várias fases, sendo que ao término de cada uma ocorreu um pit stop para considerações e apreciações, ora os acadêmicos retomavam, ora a professora retomava e oportunamente o return que dava sequência e assim sucessivamente. Cada vez que uma fase ficava comprometida, o acadêmico em questão era orientado, às vezes em parceria, a rever seu procedimento na fase anterior.


			Num modelo similar ao construcionismo, foram apresentadas aos acadêmicos uma situação e em seguida uma provocação, foram disponibilizados instrumentos de pesquisa, de coleta de informações e foram, academicamente, instigados a gerar um produto que preencheria a lacuna apontada por eles durante o percurso.


			Quando da apresentação do material para aplicação por profissionais especializados e alunos deficientes, os acadêmicos perceberam que era viável, factível, que, a partir da pesquisa, observação e troca de experiências, é possível criar recursos para uma práxis pedagógica inclusivista, quer seja um livro sensorial, uma adaptação em uma caneta, em um mouse, quer seja uma rampa; quando se tem o desejo de incluir, realiza-se.


			Outra percepção relevante foi a de que, em Educação, nunca teremos todas as respostas o tempo todo. Às vezes uma técnica, um material, um recurso que suprimiu determinada demanda pode comportar-se diferentemente em situação análoga. Não há manuais, tutoriais infalíveis, no entanto basta estabelecer “escuta”, conhecer o outro, fundamentar-se e ter o desejo de promover cidadania por meio da educação de qualidade que as barreiras vão dando lugar a rampas.


			Neste sentido, Tardif (2002) ressalta que o saber não é uma substância ou um conteúdo fechado em si mesmo; ele se manifesta por meio de relações complexas entre o professor e seus alunos. Por conseguinte, é preciso inscrever no próprio cerne do saber dos professores a relação com o outro, e, principalmente, com esse outro coletivo representado por uma turma de alunos.


			É provável que estes acadêmicos encontrem em seus espaços de atuação, futuramente como pedagogos, situações “inéditas” e, por isso, pode ser que não tenham de imediato respostas para todas as questões, no entanto estarão conscientes de seu papel como inclusivitas e estarão aptos a buscar as respostas no sentido de efetivar e legitimar a educação de qualidade por meio de uma ação pedagógica contemporânea com vistas à inclusão. Isso se dará pelo “hábito” de pensar a diferença como parte inerente da diversidade e, portanto, passível de atuação inédita diante do diferente.


			Sobre o “hábitus” que condiciona, subsidia e prepara para o novo, Bourdieu (1998) diz se tratar de um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas.


			E, desta forma, nos articulamos sobre a temática “acessibilidade”, desconstruindo conceitos que não cabem mais em uma sociedade que, vislumbramos, seja alicerçada nos princípios de equidade e igualdade.
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			Fonte: As autoras.


			“Os olhos com que revejo já não são os mesmos olhos com que vi”. (Freire, 2002)


			Referências


			ALVES, Marcia Doralina. As representações sociais de professores acerca da inclusão de alunos com distúrbios globais do desenvolvimento. 2005. 103 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria.


			AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders. Fifth Edition (DSM-V). Arlington: American Psychiatric Association, 2013.


			AMIRALIAN, Maria Lucia T. M. Compreendendo o cego: uma visão psicanalítica da cegueira por meio de desenhos-estórias. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1997.


			BRASIL. Diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica. Brasília: MEC/Seesp, 2001.


			______. Política Nacional de Educação Especial. Brasília: MEC/Secretaria de Ensino Especial, 1994.


			______. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Dispõe sobre a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Disponível em: <http://bit.ly/2q9AlIR>. Acesso em: 04 nov. 2018.


			______. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2010. Disponível em: <http://bit.ly/2vwMERt>. Acesso em: nov. 2018.


			______. Plano Nacional de Educação – PNE. Ministério da Educação. Brasília, DF: Inep, 2001.


			______. Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência. Disponível em: <http://bit.ly/2uUNQys>. Acesso em: 20 nov. 2018


			BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas linguísticas: o que falar quer dizer. São Paulo: Edusp, 1998.


			CAPOVILLA, Fernando C.; RAPHAEL, Walkíria D. Dicionário enciclopédico ilustrado trilíngüe da Língua de Sinais Brasileira. 2. ed. São Paulo: Edusp, 2001, v. 1, p. 1479-1487.


			CARTOLANO, Maria Teresa Penteado. Formação do educador no curso de pedagogia: a educação especial. Cad. Cedes, v. 19, n. 46, p. 29-40, 1998. Disponível em: <http://bit.ly/2M2fcOh>. Acesso em: 08 abr. 2019.


			CORREIA, Luis Miranda. Alunos com Necessidades Educativas Especiais nas Classes Regulares. Porto: Editora Porto, 1997.


			CRUICKSHANK, William; JOHNSON, G. Orville. A educação da criança e do jovem excepcional. Porto Alegre: Globo, 1983. V.2.


			______. Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. Jomtien: Unesco, 1990.


			DORZIAT, Ana. Educação e surdez: o ser surdo como paradigma pedagógico. Revista Espaço: informativo técnico-científico do INES, Rio de Janeiro, Ines, p. 27-32, 2001.


			ESTEBAN, Maria Teresa. A avaliação no cotidiano escolar. In: ______ (org.). Avaliação: uma prática em busca de novos sentidos. Rio de Janeiro: DP&A, 2001, p. 7-28.


			FALVEY, Mary A.; GIVNER, Christine C.; KIMM, Christina. O que eu farei segunda-feira pela manhã? In: STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão: um guia para educadores. Porto Alegre: Artmed, 1999.


			FERREL, Kay A. A criança deficiente visual e seus pais. Revista Benjamin Constant, Rio de Janeiro, v. 5, n. 11, p. 12-19, 1999.


			FREIRE, Paulo. Ação Cultural para a liberdade e outros escritos. 10. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2002.


			GALEANO, Eduardo. O livro dos abraços. 5. ed. Porto Alegre: L&PM, 1997. Disponível em: <http://bit.ly/2YYCqr5>. Acesso em: 08 abr. 2019.


			KOZMA, Charima. O que é síndrome de Down? In: GUNDERSEN, Karen Stray (org.). Crianças com Síndrome de Down: Guia para pais e educadores. Porto Alegre: Artmed, 2007.


			MALABOU, Catherine. Ontology of the Accident. An Essay on Destructive Plasticity. Cambridge: Polity Press, 2012.


			______. MEC/Seesp. Manual de orientações: Programa de Implantação de Sala de Recursos Multifuncional, 2010.


			MAZZOTTA, Marcos. Educação Escolar Comum ou Especial? São Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1986.


			______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos Político-Legais da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, DF: 2010.


			MURRAY, Roseana. Paisagens. Belo Horizonte: Lê, 1997.


			QUADROS, Ronice M.; SCHMIEDT, Magali L. P. Idéias para ensinar português para alunos surdos. Brasília, p. 120, 2006.


			QUADROS, Ronice M.; CRUZ, Carina, PIZZIO, Aline L. Desenvolvimento da língua de sinais: a determinação do input. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DA ISAPL, 8., 2007, Porto Alegre. Anais. Porto Alegre, 2007.


			REGANHAN, Walquiria; MANZINI, Eduardo. Percepção de professores do ensino regular sobre recursos e estratégias para o ensino de alunos com deficiência. Revista Educação Especial, Santa Maria, v. 22, p. 127-138, 2009.


			RENZULLI, Joseph S. O que é esta coisa chamada superdotação, e como a desenvolvemos? Uma retrospectiva de vinte e cinco anos. Trad. Susana Graciela Pérez Barrera Pérez. Educação, Porto Alegre, ano XXVII, n. 1, p. 75-121, jan./abr. 2004.


			SÁ, Nídia R. L. Educação de surdos: a caminho do bilingüismo. Niterói: Eduff, 1999.


			SANTOS, Boaventura de Sousa. Da ideia da universidade à universidade de ideias. In: PINTO, Cristiano P. A. (org.). Redefinindo a relação entre o professor e a universidade. Brasília: Faculdade de Direito/Cesp, 2002.


			______. Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitanismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.


			SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. 3.ed. Rio de Janeiro: WVA, 1999.


			SCHIRMER, Carolina R.; et al. Atendimento educacional especializado: deficiência física. São Paulo: MEC/Seesp, 2007.


			TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 4. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2002.


			UNESCO. Declaração mundial sobre educação para todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem Jomtien, 1990. Ed/90/CONF/205/1, 1998.


			______. Declaração de Salamanca e linhas de ação sobre necessidades educativas especiais. Brasília, DF: Corde, 1994.


			VOIVODIC, Maria Antonieta M. A. Inclusão Escolar de Crianças com Síndrome de Down. Petrópolis: Vozes, 2008.


			VYGOTSKY, Lev S. Psicologia Pedagógica. São Paulo: Martins Fontes, 2010.


		

OEBPS/Images/Imagem13.jpeg





OEBPS/Images/Imagem21.jpeg





OEBPS/Images/Imagem7.jpeg





OEBPS/Images/Imagem6.jpeg





OEBPS/Images/Imagem18.jpeg






OEBPS/Images/Imagem22.jpeg





OEBPS/Images/capa.jpg
|||||||||

Educag¢do
Inclusiva
no Brasil

Histéria, Gestdo e Politicas

Ivan Vale de Sousa (Org.)






OEBPS/Images/Imagem14.png





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/Imagem19.jpeg





OEBPS/Images/Imagem16.jpeg





OEBPS/Images/Imagem1.png






OEBPS/Images/Imagem24.jpeg







OEBPS/Images/Imagem4.jpeg





OEBPS/Images/Imagem10.jpeg





OEBPS/Images/Imagem9.jpeg





OEBPS/Images/Imagem3.jpeg





OEBPS/Images/Imagem25.jpeg





OEBPS/Images/Imagem11.jpeg





OEBPS/Fonts/BaseNineBI.otf


OEBPS/Images/Imagem17.jpeg






OEBPS/Images/Imagem20.jpeg





OEBPS/Images/rosto.jpg
Educagdo
Inclusiva
no Brasil

Histéria, Gestdo e Politicas

I [—





OEBPS/Images/Imagem26.jpeg





OEBPS/Images/Imagem23.jpeg





OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/Images/Imagem15.jpeg





OEBPS/Images/Imagem12.jpeg





OEBPS/Images/Imagem2.jpeg





OEBPS/Images/Imagem8.jpeg






OEBPS/Images/Imagem5.jpeg





